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TJ-SP delega intimacao do réu para o autor durante a pandemia

A citacdo do réu em um processo judicial faz parte das atribuicdes do Tribunal de Justica. Mas, no TJ de
S8o Paulo, alguns juizos estéo fazendo aintimacao de forma distinta: determinam gue a parte requerente
deveintimar o réu da decisdo, que serve como oficio.

Reproducéo/DPU

Juizes aegermi nam que a parte interessada intime o réu de decisdes
Reproducéo/DPU

Durante a pandemia, essa situagao inclusive tornou-se uma recomendacéo, disciplinada pelo
Comunicado Conjunto 249/2020 do TJ-SP.

O Provimento CSM 2.549/2020 instituiu o sistema remoto de trabalho na Justica paulista, e 0
comuni cado regulamentou esse provimento.

Quanto ao cumprimento das determinagdes judiciais, determinou a observancia de alguns critérios,
dentre os quais "quando possivel, tutelas de urgéncia a serem cumpridas por entes publicos e privados
seréo encaminhadas pela parte interessada mediante deciséo-oficio assinada digitalmente pelo juiz".

O poder publico tem-se aperfeicoado naterceirizacdo de servigos publicos para o cidaddo. Além das
areas de ensino, salde e seguranca— das quais o Estado se tem afastado — a Receita, 0 Ministério
Pablico e o Coaf tém delegado as empresas a tarefa da fiscalizacdo que antes cabia apenas aos agentes
publicos.

As estruturas de compliance das empresas vao na mesma direcéo. Bancos, imobiliarias, corretoras e até
portarias de prédio tém hoje algum poder de policia. Nesse contexto, a parte ser obrigada a absorver
funcdo de oficial de justica encaixa-se com naturalidade.

| sso aconteceu em um processo envolvendo a ConJur. A procuradora Monigque Cheker conseguiu uma
decisdo para obrigar o site atirar do ar uma reportagem que sequer a citava nominalmente. Na deciséo, o
juizo incumbiu a propria Monigue de citar os réus, servindo a deciséo judicial assinada el etronicamente
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como oficio.

Em outro caso, também de junho deste ano, 0 juizo de Atibaia, no interior de S&o Paulo, deferiu tutelade
urgéncia antecipada para gue o requerido retirasse mensagens ofensivas a autora das redes sociais. Por
"medida de celeridade”, o juiz determinou que a sentenca funcionaria como mandado, a ser impresso,
instruido e encaminhado pela parte autora.

Mesmo em decisdes mais antigas ja era possivel verificar essatendéncia de delegar ao requerente o
dever de intimar a parte. Em 2018, também em caréter de tutela de urgéncia, o juiz de um outro processo
determinou que a sentenca deveria ser protocolizada pelo requerente e serviria de oficio.

Segundo o advogado do caso, Andréda Silva Vieira, do escritério Duarte Forssell Advogados, foi
também expedida pelo cartorio a carta de citagdo em paralelo a determinacéo dada pelo juiz ao autor de
que fizesse a comunicacdo diretamente ao réu. "O que se verificou na sequénciafoi o retorno negativo
do Aviso de Recebimento desse ato citatério, apesar de ter sido comprovado pelo autor o envio e
recebimento da decisdo inicia paraa parte ré, que prontamente compareceu a0 processo.”

"O que se enxergou, na prética— em uma perspectiva muito relevante no processo civil moderno —, foi
gue a comunicacdo direta entre autor e réu permitiu que este tomasse a devida ciéncia da existéncia do
pProcesso e viesse aos autos, apesar da tentativa frustrada de realizagéo do ato formal de citagao",
continuou.

A presidente da Associagdo dos Advogados de S&o Paulo, Viviane Girardi, afirmaque acitacéo e
intimac&o do réu pela parte ou advogado é um situacdo excepcional na pandemia, concedida mediante
fundamentacdo, para dar o impulso processual, ndo deixar perecer direitos e que sd deve ocorrer
guando requerida pela parte. Dessaforma, ndo pode ser um 6nus para a parte e essa ndo pode sofrer
nenhuma penalidade processual se ndo conseguir citar/intimar.
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